PARECER  Nº 3859, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 204, DE 2000


De iniciativa do nobre Deputado José de Filippi, o Projeto de lei nº 204, de 2000, objetiva autorizar o Poder Executivo a amortizar a dívida financeira interna do Estado com a União mediante a securitização de créditos da dívida ativa.


Durante o período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem substitutivos.


Dando seqüência ao processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou, no âmbito de suas atribuições regimentais, favoravelmente à aprovação do projeto e da emenda que apresentou.


Em seguida, analisando o mérito da proposta, a Comissão de Economia e Planejamento também opinou favoravelmente à sua aprovação, bem como, à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.


Agora, a propositura está sob análise desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que a pretensão do autor é autorizar o Poder Executivo a amortizar a dívida financeira interna do Estado com a União mediante a securitização de créditos da dívida ativa existentes até a data da publicação da lei, decorrentes de receitas tributárias recebíveis de devedores do ICMS, até o valor de 75% do montante global, equivalente à cota de participação do Estado.


Para tanto, a proposta determina uma série de ações a serem realizadas pelo Poder Executivo que vão desde o estabelecimento da ordem das dívidas a serem amortizadas, até a concessão de benefícios aos devedores do imposto, o que passaremos a analisar sob os aspectos financeiros e orçamentários envolvidos.


Inicialmente, constatamos que para alcançar os seus objetivos o projeto busca incentivar o pagamento de débitos do ICMS através da renegociação das dívidas, concedendo anistia dos juros, descontos e parcelamentos, promovendo uma renúncia de receita, em desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, pois não prevê medidas de compensação, com o que não podemos concordar.


É relevante também salientar a incompatibilidade da matéria em exame com a recente iniciativa do Poder Executivo que, visando recuperar esses débitos, criou o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI ICM/ICMS, para a liquidação de débitos fiscais de fatos geradores ocorridos até 31/12/2006, constituídos ou não, inscritos ou não na dívida ativa, inclusive de valores espontaneamente denunciados ao fisco, de saldo remanescente de parcelamento rompido e de contribuinte enquadrado no “Simples Paulista”.


Outro ponto de discordância encontra-se na determinação contida no artigo 2º da propositura que transfere para o Banco Nossa Caixa as atribuições de exigir o pagamento das dívidas dos contribuintes com a constituição de advogado e cobrança de taxas de mercado. Entendemos que o Estado não pode e nem deve contratar este tipo de serviço, uma vez que a Procuradoria Geral do Estado já o faz. Assim, verificamos, novamente, que o projeto concorre para o aumento da despesa pública que o inviabiliza.


Além das considerações expostas, detectamos, ainda, que o projeto sob análise não encontra amparo no Plano Plurianual vigente e nem na proposta orçamentária que refletem a Política Econômica do Governo de continuidade do ajuste fiscal, de modernização da gestão administrativa que resultam no aumento da receita sem elevação da carga tributária. Esse esforço visa ampliar os recursos tanto para o pagamento da dívida, que se encontra rigorosamente em dia, como para os investimentos, gastos sociais e reajuste salarial para o funcionalismo e não para a amortização preconizada que nos parece inconveniente, no momento.


Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça entendemos que fica prejudicada, pelos motivos elencados acima.


Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 204, de 2000, e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Roberto Engler – Presidente

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em 26-11-2008.

a) Bruno Covas – Presidente

Waldir Agnello – Roberto Engler – Enio Tatto (favorável ao projeto e contrário ao parecer) – Vitor Sapienza – Estevam Galvão – Mário Reali (favorável ao projeto e contrário ao parecer) – Bruno Covas

